[image: image1.png]ﬁ? RONDONIA

g Governo do Estado






[image: image1.png]
SUPERINTENDÊNCIA ESTADUAL DE LICITAÇÕES - SUPEL

Complexo Rio Madeira - Ed. Curvo 3 -  Rio Jamari 1º Andar

Porto Velho, Rondônia.

Equipe de Licitações DELTA - Tel. (69) 3216-5318

RESPOSTA DE PEDIDOS DE ESCLARECIMETNOS/ IMPUGNAÇÃO

Pregão Eletrônico Nº. 72/2017/DELTA/SUPEL/RO. 

Processo Administrativo: 01.1712.07588-00/2016.
Objeto: Registro de Preços para futura e eventual aquisição de material de consumo (Medicamentos e Produtos para Saúde – Grupo de Apresentação “MEDICAMENTOS DE ASSISTÊNCIA FARMACÊUTICA BÁSICA”) para o apoio e fortalecimento da Rede de Assistência Básica Municipal de Saúde de Rondônia. Serviços de Assistência Hospitalar, Ambulatorial, Assistência Farmacêutica, Saúde Bucal, Psicossocial e Saúde Prisional, através do fomento administrativo e técnico da SESAU/RO, por um período de 12 meses.

A Superintendência Estadual de Compras e Licitações – SUPEL, através de sua Pregoeira nomeada na Portaria nº 008/GAB/SUPEL, de 21.03.2017, publicada no DOE de 23.03.2017, em resposta a PEDIDOS DE ESCLARECIMENTO E IMPUGNAÇÃO recebidos, vem neste ato esclarecer aos interessados e, em especial, às empresas que retiraram o edital desta licitação o que se segue:

DO QUESTIONAMENTO DA EMPRESA “A”: 
Questiona a exigência formulada no item 146 “ Permetrina 10 mg/ml – loção - Frasco de 100ml ”. 

O impugnante argumenta que tal exigência está contrariando as normas que regem o procedimento licitatório, vez que em pesquisa realizada no site da ANVISA há maior número de registros para o item solicitado na apresentação loção frasco de 60ml. Assim, existe maior o número de laboratórios para disputar o item em questão. Encerra seu documento solicitando a anulação do item 146 e republicação do Edital. 
RESPOSTA– EMPRESA “A”:
Segue resposta do NUPAE/ASTEC/SESAU-RO:

“Vislumbramos o que procedem aos apontamentos da empresa/licitante, logo optamos pela exclusão do item (146) do pleito em questão”.

Ressaltamos que a pesquisa de preços – balizamento – para o item em questão foi todo baseado na apresentação do fármaco no volume de 60 ml. Assim, objetivando não contrariar as normas legais, o item será cancelado e poderá ser objeto de posterior aquisição pela SESAU – RO.
Outrossim, o questionamento da licitante procede parcialmente, uma vez que o item 146 será cancelado do certame em epígrafe para não prejudicar os demais itens. Assim, não haverá necessidade de republicar o Edital.
DO QUESTIONAMENTO DA EMPRESA “B”:

A impugnante questiona a composição dos preços para os itens, tendo em vista que a licitação é para anteder a Sesau, Sejus e os 52 municípios de Estado de Rondônia. 

Argumenta ainda, que no preço do produto/objeto da licitação há vários componentes, e dentre eles há o valor relativo à entrega do produto, comumente conhecido como frete, bem como a tributação para medicamentos no Estado, em consonância com o Decreto Estadual nº 15.810/2011, que concede incentivo fiscal, condicionado às operações ou prestações de serviços internas relativas a aquisição de bens ou serviços no âmbito da Administração Pública Estadual e suas Fundações e Autarquias, ficando prejudicada a aplicabilidade do benefício concedido pelo decreto. 

Encerra seu documento solicitando a que sejam desconsiderados os 52 municípios relacionados no certame como DEMANDANTES, devendo apenas o ESTADO DE RONDÔNIA adquirir, pagar e entregar os medicamentos licitados.

RESPOSTA – EMPRESA “B”:
Segue resposta do NUPAE/ASTEC/SESAU-RO: 

“ 1 – O Procedimento licitatório em voga trata-se de um projeto arrojado e de vanguarda da Secretaria de Estado da Saúde de Rondônia, consequentemente do Governo do Estado, trata-se de um apêndice do Projeto “PLANIFICAÇÃO DA ASSISTÊNCIA BÁSICA NO ESTADO DE RONDÔNIA”,  que visa o fortalecimento e apoio na estrutura de Assistência Básica para os 52 municípios deste Estado, bem como, de outros entes públicos presentes no projeto, como por exemplo SEJUS/RO. 

Sendo assim, a essência do projeto visa principalmente o apoio técnico, intelectual, e licitatório do projeto em relação ao Estado e Municípios, caso contrário não teria razão de ser, ou seja, não teria o porquê de existir, até porque o Estado já licita tais produtos de forma ordinária e regular para suas demandas e necessidades.

Portanto, não temos como realizar tal procedimento apenas para o ente público Estado de Rondônia, pois assim perderia-se a real necessidade do objeto em questão.

No que diz respeito à impossibilidade de se unificar preços ao Estado, tanto para o Município, partindo-se com base nas alíquotas de desoneração de impostos, uma vez que o Estado de Rondônia através do Decreto Estadual 15.810/2011, aplica incentivo fiscal nas operações ou prestações de serviços internas relativas a aquisição de bens ou serviços na área de medicamentos, ao passo que, nos municípios tal incentivo não ocorre.

Desta forma observe-se, o fato de existir decreto para aplicação da regra geral a nível Estadual, não impede da Empresa/Licitante de participar do pleito, pois todos estão sujeitos as mesmas regras. Onde cada proposta deverá atender ao mesmo dispositivo, cabendo a impugnante atentar-se para a majoração dos valores de itens propostos, levando-se em conta que na fase de apresentação das propostas de preços no chat do pregão eletrônico, ou seja, na fase de lances, a mesma em tese não pode esquecer-se de atentar-se para ofertas de preços compatíveis e executáveis relativos ao produto, tanto para o ente Estado quanto para o ente Município, pois do fato concreto ainda terá margem razoável de lucro, pois o volume de cada item licitado é atrativo, partindo do pressuposto da economia de escala em consonância com o volume a ser contratado e posteriormente vendido. 

2 – O Projeto fora exaustivamente avaliado e sopesado os pontos positivos e suas possíveis “fragilidades”, digamos assim. 

Outrossim, no que pese ser bastante audacioso, na sua essência vislumbra melhorias para todos os cidadãos deste estado, que como bem conhecemos tem uma extensão geográfica enorme e pujante, ou seja, dimensões territoriais imensas.

Contudo, este fora um quesito que foi bastante avaliado e levado em consideração, inclusive como fator de especial atenção por orgãos de controle externo, como por exemplo, o TCE/RO, que na oportunidade da aplicação do curso de Gestão Centralizada de Compra, nos ajudou a nortear o projeto com informações e conceitos antes não visualizados e previstos.

Sendo assim, fora previsto no processo administrativo, item especial para este questionamento que é o item 23  - CRONOGRAMA DE FLUXO DE PEDIDOS.

Ao qual prevê instrumento regulador e ordinário para que todos os entes participantes realizem seus pedidos de forma centralizada, obedecendo a prazos e períodos estabelecidos em um cronograma executivo, e de forma única, possa os licitantes/empresas receberem os empenhos e realizarem as entregas diminuindo assim os custos operacionais.

No quesito Frete, o custo médio da cotação já deve ser considerado, ou seja, embutido nos valores finais de cada item ofertado, pois do fato concreto há gastos na logística e operacionalização das entregas dos produtos por parte das empresas a serem contratadas, e estas por sua vez são conhecedores deste aspecto. 

3 – Neste quesito, entendemos não serem procedentes frente aos argumentos apresentados pela impugnante, uma vez que seguimos fielmente o preconizado e orientado pelo TCE/RO E TCU, que referenda várias modalidades de pesquisa de preços mercadológicas.

Neste particular, utilizamos 3 parâmetros de busca de preços no mercado, sendo o site eletrônico www.consultaremedios.com.br, notadamente idôneo e referendado pelo TCE/RO; Utilizamos a plataforma eletrônica BANCO DE PREÇOS, que é ferramenta amplamente utilizadas por diversos orgão e instituição dos Poderes Executivo, Legislativo e Judiciário, quando trata-se de pesquisas de preços; Além da utilização de Pesquisa de Preços via Cotações, que aliás, uma das empresas que utilizamos como parâmetros de cotações e pesquisa de preços fora a própria impugnante.

Para fins de esclarecimento, o Quadro Comparativo de Preços Final fora baseado em 5 (cinco) parâmetros de preços, que pode nos ofertar em tese média dos produtos mais próximas da realizade praticadas no mercado de medicamentos atualmente.

4 – Este é um quesito que, entendemos também não serem pertinentes as alegações da impugnante, pois realizamos pesquisa de mercado ampla e robusta, proferimos regras para execução do projeto claras e objetivas, procumamos centralizar e otimizar os fluxo de pedidos e consequentemente as entregas.

Destarte que, a essência do projeto visa o bem maior que é a coletividade, busca melhorias na rede assistencial e no acolhimento dos usuários SUS no seu domicílio, visualiza a descentralização dos serviços, homenageia os princípios basilares da administração e da Lei 8.666/93 das Licitações;

Ainda assim, buscou-se dentre os seus objetivos, preceituar e aperfeiçoar os seguintes pontos: 

a - Manter e dar continuidade ao processo regionalizado das ações e serviços de saúde à população do Estado de Rondônia, representado pelos 52 (cinquenta e dois) municípios que o compõem; 

b - Abrigar em único instrumento contratual futuras, eventuais e parceladas contratações/aquisições de medicamentos e material médico hospitalar que atualmente são fomentadas e idealizadas pelos entes públicos municipais que são invariavelmente acordados com diferentes entidades e instrumentos contratuais. Atualmente os Municípios do Estado possuem o objeto deste mesmo  Instrumento de Contrato.

c – Economia de escala nas contratações;

d – Melhorias na Logística de Entregas, através de compras e entregas programadas, em seu objetivo principal.

Sendo assim, respeitamos os interesses e diferenças de opiniões da ilustre impugnante, mas a que de se deixar claro que se a mesma não vislumbra interesses comerciais com os Municípios, nada a obriga em participar do certame. Contudo, caso se interesse na participação do pleito em tela, deverá seguir os ditames principio lógicos do projeto, que está pautado pela legalidade, publicidade, transparência, isonomia, impessoalidade.

Pois é ferramenta de interesse público, pautada no bem estar da coletividade.

Desta feita, esperamos termos saneados os apontamentos e proferidos os esclarecimentos necessários para o bom andamento do processo em tela.”
DO QUESTIONAMENTO DA EMPRESA “C”: 

“A SESAU/RO como executante administrativa do processo em tela, que visa a futura, eventual e parcelada contratação de materiais de consumo, se reserva o direito de quando necessário, solicitar amostras dos produtos ofertados para avaliação técnica que será realizada pelo setor (técnico e competente) desta secretaria. As amostras deverão ser apresentadas juntamente com os catálogos e/ou prospectos que contenham a descrição em português detalhada do item/produto ofertado.”

Indagamos que, o real motivo para tal solicitação, considerando que os medicamentos já são utilizados por esta Secretaria, sendo os laboratórios certificados pela Agência Nacional de Vigilância Sanitária – ANVISA, e sendo obrigatório o envio dos mesmos junto as propostas de preços. Bem como, solicitamos que seja informado como será o critério de julgamento, caso necessário.”

RESPOSTA– EMPRESA “C”:

“...Ora prezados licitantes, nos perpassa a sensação de que a nobre empresa não se atentou ou não interpretou de maneira adequada o texto do item 18.


No próprio texto está bem claro e objetivo, que as empresas/licitantes deverão apresentar amostras “QUANDO NECESSÁRIO”, em nenhum momento do edital fala-se em obrigatoriedade de apresentar proposta de preços do produto, e conjuntamente enviar uma amostra do produto.


Destarte ainda registrar que, o procedimento de solicitação de amostras, já se encontra presente em diversos procedimentos licitatórios que haja a natureza do objeto (medicamentos e material penso), pois como é de conhecimento da própria licitante, já fora em outrora demandada por esta natureza.


Ademais, as amostras quando oportunamente solicitadas, são para fins de análise técnica de determinado produto, desta forma reiteramos que “se necessário”, pois independente do produto ser registrado na ANVISA/MS, existe a possibilidade de ocorrência involuntária de alguma empresa/licitante ofertar produto A, e no ato da entrega apresentar produto B, ou seja, em desacordo com o solicitado no edital, ou em outros casos, ofertar com diluente, e no ato da entrega não apresentar diluente, entre outros casos.


No que diz respeito ao critério de julgamento das amostras solicitadas, cabe a ilustre empresa/licitante atentar-se para boa e correta leitura do edital e termo de referências que descreve claramente no item 18 e seus subitens, com especial atenção e grifo para o subitem 18.6.5 e 18.6.6, que falam sobre os critérios utilizados nas análises técnicas por ventura realizadas, bem como, a forma como irão se pronunciar oficialmente quanto os resultados destas eventuais análises”.

DA DECISÃO
Consubstanciando a decisão na manifestação da SESAU e por todo o exposto, bem como, nos princípios norteadores das licitações, julgo IMPROCEDENTE os pedidos, não carecendo o edital de reforma quanto ao impugnado, permanecendo a data de Abertura do Certame no dia 12 de abril de 2017, às 10h30min (Horário de Brasília). No Endereço Eletrônico: www.comprasgovernamentais.gov.br
Eventuais dúvidas poderão ser sanadas junto a Equipe DELTA, através do telefone (69) 3216-5318, no e-mail da Equipe delta.supel@gmail.com ou no endereço sito ao Palácio Rio Madeira, Ed. Rio Pacaás Novos/Edif. Central, 2º Andar, Av. Farquar, n° 2986, B. Pedrinhas, CEP 76.801-470, Porto Velho/RO.
Ciência aos interessados. Publique-se.

Porto Velho, 11 de abril de 2017.

MARIA DO CARMO DO PRADO

Pregoeiro DELTA/SUPEL/RO – Matrícula 300131839
